
REQUERIMENTO DE INFORMAÇÃO nº       ,  de     de março de 2008 
(Do Sr. SARNEY FILHO) 

 
   Requerimento de 
Informação ao Senhor Ministro da 
Justiça, solicitando o 
posicionamento da FUNAI quanto 
a demarcação das Terras Indígenas 
da Aldeia Piaçagüera e a 
implantação do empreendimento 
PORTO BRASIL/COMPLEXO 
INDUSTRIAL TANIGUÁ, em 
Peruíbe-SP 

 
Senhor Presidente, 

      
Com fundamento no art. 50, § 2º, da Constituição 

Federal, combinado com os artigos 115, inciso I, e 116, ambos do 

Regimento Interno da Câmara dos Deputados, solicito a Vossa 

Excelência que seja encaminhado ao Senhor Ministro da Justiça o 

presente Pedido de Informação, solicitando o posicionamento da 

Fundação Nacional do Índio-FUNAI quanto a demarcação das Terras 

Indígenas da Aldeia Piaçagüera e a implantação do empreendimento 

Porto Brasil/Complexo Industrial Taniguá  tendo em vista às 

informações trazidas a este Gabinete.  

Aduz as  informações que o  empreendimento em tela, prevê 

a construção de um Mega Porto e um Complexo Industrial, na última área de 

ligação entre o mar e a Serra do Mar, na divisa dos municípios de Peruíbe e 

Itanhaém, justamente no interior das Terras Indígenas da Aldeia Piaçagüera, 

pela empresa LLX Logística, de propriedade do senhor Eike Batista. 

Ocorre que, somente o aproveitamento dos recursos hídricos 

, incluídos os potenciais energéticos, a pesquisa e a lavra de riquezas 

minerais, em terras tradicionalmente ocupadas por índios, tem previsão 

constitucional de exploração, e mesmo assim, condicionada a autorização do 

Congresso Nacional.  



Desta forma, considerando além dos diversos impactos 

ambientais inerentes a este tipo de empreendimento, os quais, seguramente, 

refletirão na comunidade indígena, a entrevista concedida recentemente, pelo 

Senhor Presidente da Fundação Nacional do Índio- FUNAI, senhor Márcio 

Augusto Freitas de Meira, a TV Tribuna de Santos, informando das tratativas 

e providências inerentes a demarcação das Terras Indígenas da Aldeia 

Piaçagüera. 

               Assim sendo, em razão da oportuna e legítima denúncia 

trazida a esta Casa, pela Presidência do Partido Verde de Peruíbe-SP, 

requeiro, na condição de Líder do Partido Verde na Câmara dos 

Deputados, o encaminhamento do presente Requerimento, pois faz-se 

necessária tal indagação ao Ministério da Justiça sobre o 

posicionamento da Fundação Nacional do Índio, quanto a demarcação 

das Terras Indígenas da Aldeia Piaçagüera e a implantação do 

empreendimento em tela. 

 

Sala das Sessões,        de março de 2008. 

 

                             Deputado SARNEY FILHO 

              PV/MA 

 


